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ACÓRDÃO
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APELAÇÃO  CRIMINAL.  DENÚNCIA  POR
CRIME  DE  LESÃO  CORPORAL  GRAVE.
CONDENAÇÃO.  IRRESIGNAÇÃO.
AUSÊNCIA  DE  MATERIALIDADE,
NEGATIVA  DE  AUTORIA  E  ATIPICIDADE
DA  CONDUTA.  TESES  DEFENSIVAS.
CONJUNTO  PROBATÓRIO  COERENTE.
PROVA  TÉCNICA  E  TESTEMUNHAL.
PALAVRA  DA  VÍTIMA.  RELEVÂNCIA.
TIPICIDADE DA CONDUTA. MANUTENÇÃO
DA  SENTENÇA.  DESPROVIMENTO  DO
APELO.

-  Comete  o  crime  de  lesão  corporal  de  natureza
grave  o agente  que,  utilizando-se  de  um capacete
ofende a integridade física da vítima, provocando-
lhe  debilidade  permanente  de  membro,  sentido  ou
função.

-  Não  há  de  se  falar  em  ausência  de  prova  da
materialidade  delitiva  quando  laudos  técnicos
acostados aos autos atestam que a vítima foi vítima
das lesões provocadas pelo réu.

- A negativa isolada do réu acerca do fato delituoso
não  tem  o  condão  de  suplantar  as  palavras  da
vítima  que,  alinhadas  aos  demais  depoimentos
colhidos, apontam o agente como responsável pelo
cometimento das lesões que sofreu.

VISTOS, RELATADOS e DISCUTIDOS estes autos, em que
são partes as acima identificadas.



ACORDA  a  Câmara  Criminal  do  Tribunal  de  Justiça  da
Paraíba,  à  unanimidade,  em NEGAR  PROVIMENTO  À  APELAÇÃO.  Não
havendo recurso especial ou extraordinário, encaminhem-se os autos ao juízo de
origem para execução  definitiva.  Caso haja recurso especial  ou  extraordinário,
expeça-se guia de execução provisória,  antes de encaminhamento do processo à
Presidência do Tribuna de Justiça.

RELATÓRIO

Trata-se de  recurso apelatório  interposto por  CHALLYHAND
DYALEDY SILVA NÓBREGA, através de advogado, em face da r. sentença de fls.
101-104 que, julgando parcialmente procedente a acusação de fls. 02-03, o  condenou
pelo  cometimento  do  crime  previsto  no  art.  129,  §  1º,  III  do  Código  Penal
Brasileiro, absolvendo-o, todavia, da imputação relativa à infringência ao art. 147 do
mesmo diploma legal.

Segundo a exordial  acusatória,  o  denunciado,  no dia  06  de
janeiro de 2013, por volta das 08 horas,  no Bairro das Malvinas,  em Campina
Grande, com golpes de capacete, agrediu fisicamente a vítima Josemar dos Santos,
atingindo-lhe a região da cabeça e braço esquerdo, além de ter ameaçado atear
fogo na casa da vítima e matá-lo.

Narrou a denúncia que as lesões provocadas na vítima foram de
natureza  grave,  ocasionando-lhe  ferimentos  na  mão  esquerda,  com  perda  de
movimentos, no percentual de 25%, além de desvio lateral do 5º quirodáctilo.

Recebida a denúncia (fl.  50) o denunciado foi citado (fl.  52) e
ofereceu resposta à acusação (fls. 57-61). Juntou documentos (fls. 62-64).

Durante o sumário de culpa foram ouvidas testemunhas e o réu foi
interrogado.

Em  alegações  finais,  o  Ministério  Público  pugnou  pela
procedência da denúncia, nos termos da exordial (fls. 85-87), enquanto que a defesa do
réu (Defensoria Pública), requereu a sua absolvição (fls. 97-98).

Folha de antecedentes criminais do réu encartada à fl. 100.

Sentenciando o feito, o MM. Juiz titular da 5ª Vara Criminal
de  Campina  Grande,  em  fundamentada  decisão  (fls.  101-104),  concluiu  pela
procedência parcial da denúncia e, por isso, condenou o réu ao cumprimento de
pena  privativa  de  liberdade  consistente  em  01  (um)  ano  e  6  (seis)  meses  de
reclusão,  em  regime  aberto,  concedendo  ao  agora  apelante  os  benefícios  da
suspensão  condicional  da  pena,  pelo  período  de  02  (dois)  anos,  mediante  a
observância das condições constantes no decisum.

Inconformado  com  a  sentença,  o  réu  apelou  para  este
Tribunal  (fl.  114) na busca da sua absolvição requerendo, para tanto,  a reforma da
decisão proferida em 1º grau. Em suas razões (fls. 115-120) repisa a tese de negativa
de  autoria,  questiona  sobre  a  ausência  de  elementos  que  comprovem  a



materialidade  do crime e  requer,  ainda,  que seja reconhecida a  atipicidade da
conduta praticada.

Em contrarrazões (fls. 122-125), o Ministério Público oficiante na
5ª Vara Criminal de Campina Grande, pugnou pelo desprovimento do recurso apelatório
apresentado. 

Instada a pronunciamento,  a Procuradoria Geral de Justiça,  por
meio de parecer da lavra do Procurador Criminal Dr. José Marcos Navarro Serrano,
também opinou para que a apelação não seja provida. (fls. 131-134).

É o relato do essencial.

VOTO: 

Infrutífera a irresignação do apelante.

Ao contrário do que alega o recorrente, a materialidade do crime
encontra-se devidamente positivada através dos Laudos Traumatológicos constantes às
fls. 16 e 44.

Ora, a prova técnica produzida é concludente no sentido de que o
Sr.  Josémar  foi  vítima  de lesão  corporal  que  lhe  custou  a  perda  do  terço  distal  do
primeiro quirodáctilo esquerdo, causando-lhe, portanto, debilidade permanente, na mão
atingida. Não há, assim, de se falar em ausência de prova da materialidade.

Quanto  à  autoria,  dúvidas  também  não  pairam  acerca  do
protagonismo criminoso pois, mesmo diante da negativa do acusado, várias foram as
testemunhas  ouvidas  durante  a  instrução  probatória  as  quais,  de  forma  harmônica,
apontam  o  réu  como  sendo  o  responsável  pelas  lesões  sofridas  pela  vítima,  senão
vejamos:

A  testemunha  Cristiane  de  Sousa  Neves,  apesar  de  não  ter
presenciado os fatos, em juízo, disse:

Que  não  estava  na  hora  dos  fatos;  Que  estava  em  casa  quando
populares foram até a sua residência para avisar que a vítima estava
sendo espancada; Que socorreu a vítima na esquina da Farmácia Dias;
´Que  a  vítima  informou  qye  havia  sido  espancada  por  um  rapaz
chamado  Sassá;  Que  a  vítima  informou  que  foi  atingida  por
capacetadas; Que não ouviu falar sobre a ocorrência de acidente entre
motocicletas; (mídia, fl. 83)

A testemunha Adjackson Alves da Silva, quando ouvido em juízo
disse que:

Que não estava no local da ocorrência; Que recebeu uma ligação do
Sr.  Josemar,  o  qual  estava  muito  nervoso;  Que  se  dirigiu  até  onde
estava a vítima e,  lá,  constatou que o mesmo estava machucado no
braço esquerdo e na cabeça; (Mídia, fl. 79)

A testemunha  Anilson Pablo Silva Aleixo,  em juízo,  informou
que presenciou apenas uma discussão e empurrões entre a vítima e o acusado (mídia,
fl. 79).



Também a vítima, ouvida em juízo, de forma firme e coerente,
apontou o acusado como sendo o autor das lesões que lhe atingiram, não havendo nos
autos razão para qualquer descredenciamento das suas declarações. 

Do que se conclui o Sr. Josemar foi alvo de agressões praticadas
pelo  apelante,  nas  primeiras  horas  de  um dia  de  domingo,  quando  a  vítima  estava
desacompanhada  e  não existiam testemunhas  presenciais  no  momento  da  sua  ação.
Nesse contexto, importante reconhecer que as declarações da vítima merecem especial
atenção,  especialmente  porque,  em  qualquer  outro  momento  as  suas  declarações
destoaram da versão inicialmente apresentada perante a autoridade policial (fls. 07-08).

Perante a autoridade judicial (mídia, fl. 83), o Sr. Josemar voltou
a revelar detalhes acerca do ocorrido, de forma que as suas declarações, aliadas com os
demais  depoimentos  colhidos  durante  a  instrução  criminal,  conferem  robustez  ao
conjunto probatório e permitem concluir que o réu, assim como o fez o Juiz de 1º Grau,
realmente,  ofendeu a integridade física da vítima provocando-lhe as lesões referidas
pelos laudos de fls. 16 e 44. 

Sobre a importância palavra da vítima, assim se posicionam os
nossos Tribunais:

LESÃO  CORPORAL  DE  NATUREZA  LEVE  DECORRENTE  DE
VIOLÊNCIA DOMÉSTICA.  Configuração.  Materialidade e  autoria
demonstradas.  Palavra  da  vítima  corroborada  por  laudo  pericial.
Legítima defesa que não restou demonstrada nos autos. Condenação
mantida. Concessão de sursis. Apelo parcialmente provido para este
fim.

(TJ-SP - APL: 00012285220128260531 SP 0001228-52.2012.8.26.0531, Relator: Diniz
Fernando, Data de Julgamento: 20/07/2015,  2ª Câmara de Direito Criminal, Data de
Publicação: 22/07/2015)

APELAÇÃO  CRIMINAL.  LESÃO  CORPORAL.  VIOLÊNCIA
DOMÉSTICA E FAMILIAR CONTRA A MULHER. ABSOLVIÇÃO.
INVIABILIDADE. ACERVO PROBATÓRIO COESO. PALAVRA DA
VÍTIMA.  ESPECIAL  RELEVÂNCIA.  Comprovadas  nos  autos  a
materialidade e a autoria do crime de lesão corporal (art. 129, § 9º,
do CP), pela consistente palavra da vítima, corroborada por laudo
pericial,  impõe-se  a  manutenção  da  sentença  condenatória,  não
havendo  que  se  falar  em  insuficiência  de  provas.  Nos  crimes
praticados em situação de violência doméstica contra a mulher,  a
palavra da vítima tem especial relevo, mormente quando corroborada
por  outros  elementos  de  prova  (laudo  pericial),  pois  crimes  dessa
natureza são comumente praticados na privacidade, sem a presença
de testemunhas. Apelação conhecida e desprovida.

(TJ-DF - APR: 20130910095959,  Relator:  SOUZA E AVILA,  Data de  Julgamento:
12/11/2015,  2ª Turma Criminal, Data de Publicação: Publicado no DJE : 16/11/2015 .
Pág.: 135)

Assim,  inconteste  é,  também,  a  autoria  delitiva  o  que  afasta
qualquer possibilidade de modificação da sentença desafiada, especialmente acerca da
condenação do increpado.

Descabido, ainda, o argumento erigido pelo réu sobre a suposta
atipicidade da conduta. 



Ora, o inciso III do § 1º, do art. 129 prevê a hipótese criminosa
praticada pelo réu com a seguinte redação:

Art. 129. Ofender a integridade corporal ou a saúde de outrem:
Pena - detenção, de três meses a um ano.

Lesão corporal de natureza grave
§ 1º Se resulta:
(...)
III - debilidade permanente de membro, sentido ou função;
(...)
Pena - reclusão, de dois a oito anos.

Desse  modo,  ao  desferir  golpes  de  capacete  contra  o  réu,
causando-lhe as lesões descritas nos laudos de fls. 16 e 44, o réu infringiu o normativo
penal acima transcrito. Assim, praticada a conduta proibida em lei, outro caminho não
seria possível ao Magistrado primevo, senão o da condenação do apelante.

Da  sentença  objurgada,  observa-se,  portanto,  que  o  MM.  Juiz
prolator  da  decisão  de  fls.  101-104,  bem  analisou  todas  as  circunstâncias  que
envolveram  o  fato,  valorando  a  prova  colhida  durante  a  instrução  criminal,
especialmente as declarações da vítima, das testemunhas, além dos elementos contidos
nos laudos técnicos encartados aos autos.

Não há,  pois,  razão  para  modificação  do  decisum  desafiado e,
arrimado nos argumentos acima postos, em harmonia com o entendimento Ministerial,
NEGO PROVIMENTO AO APELO,  mantendo  incólume a  sentença  proferida  no
juízo primevo.

Considerando o entendimento do Supremo Tribunal  Federal  no
sentido  de  ser  possível  a  execução  provisória  da  pena  após  a  confirmação  da
condenação pelo Tribunal de Justiça (STF, HC 126.292), determino que, em havendo
Recurso Especial ou Extraordinário, seja expedida guia de execução provisória, de
acordo  com  o  teor  das  decisões  prolatadas  no  presente  feito,  antes  de  se
encaminhar o processo para a Presidência deste Tribunal.

É como voto.

Presidiu o julgamento o Excelentíssimo Senhor Desembargador
Márcio Murilo da Cunha Ramos Presidente da Câmara Criminal, dele Participando os
Excelentíssimos Senhores  Desembargadores João Batista Barbosa  (juiz de Direito
convocado, com jurisdição limitada, para substituir o Exmo. Des. Márcio Murilo
da Cunha Ramos), Joás de Brito Pereira Filho, revisor e João Benedito da Silva.

Presente à sessão o  Excelentíssimo Senhor Doutor  Amadeus
Lopes Ferreira Promotor de Justiça convocado.

Sala de Sessões da Câmara Criminal “Desembargador Manoel
Taigy de Queiroz Mello Filho” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em
João Pessoa, 28 de junho de 2016. 

                                                      João Batista Barbosa
juiz convocado


